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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
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De 23 de junho de 2003

Dispõe sobre intervenção, na forma de requisição de bens, direitos e serviços da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara e dos serviços de seu corpo clínico e empregados, conforme autoriza o artigo 15, inciso XIII, da Lei 8.080/90, e nomeação de Comissão para administração de referidos bens, serviços e direitos, no prazo fixado neste Decreto.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO que o Município de Araraquara está habilitado no Sistema Único de Saúde - SUS, na condição de Gestor Pleno do Sistema Municipal, em conformidade com a Portaria n.º 2.553 de 4 de maio de 1998 do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que, segundo o disposto na Constituição Federal “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (art. 196). E que “São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre usa regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica ou de direito privado”(art. 197);

CONSIDERANDO que o art. 1º da Carta Magna determina ser direito fundamental a dignidade da pessoa humana e que tal dignidade é valor espiritual e moral inerente a cada ser, manifestada de forma única na autodeterminação consciente e responsável da própria vida cuja proteção depende de invulnerabilidade dos direitos minimamente assegurados na Lei Maior;

CONSIDERANDO que o direito à saúde é contemplado e concretizado em face da Constituição de 1.988, em razão de se adotar políticas de atendimento mínimo e igual a todos os que necessitem do amparo dos serviços de saúde, especialmente aqueles regidos por normas jurídicas específicas, tais como as Leis Federais 8.080/90, 8.142/90, o Decreto Federal 99.438/90 e as Normas Operacionais Básicas, já editadas;

CONSIDERANDO que a Lei 8.080/90 regulamentou o Sistema Único de Saúde – SUS, referido na Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Município manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população, na conformidade do disposto no art. 30, VII, da mesma Constituição;

CONSIDERANDO que o Gestor Pleno do Sistema Municipal deve zelar, garantir, administrar e proporcionar efetivo atendimento de saúde à população de seu território e de outros eventualmente referenciados nas normas jurídicas que estabeleçam a hipótese de Gestão;

CONSIDERANDO que também compete ao Gestor disponibilizar serviços necessários, organizar e encaminhar referências para garantir o acesso de sua população aos não disponíveis em seu território;

CONSIDERANDO as notícias veiculadas pela imprensa sobre falhas nos serviços prestados pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara;

CONSIDERANDO os fundamentos da Portaria nº 01 de 10 de junho de 2.003, além dos contidos na Recomendação nº 01/2003, ambos do Ministério Público Federal, datada de 20 de junho de 2.003, no sentido de se decretar intervenção na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara;

CONSIDERANDO as razões contidas em referido Ofício;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 199, § 1º, estabelece preferência às entidades filantrópicas e sem fins lucrativos;

CONSIDERANDO a natureza de direito público que envolve as relações jurídicas estabelecidas entre aquela instituição e o Gestor Pleno do Sistema Municipal;

CONSIDERANDO que referida relação tem origem em Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS, do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que, estabelecidos tais preceitos, emerge a responsabilidade do Município pela fiscalização de adequada utilização dos recursos repassados pelo SUS, de evidente origem federal;

CONSIDERANDO que há, segundo aponta o Ministério Público Federal, indícios de inadequada utilização de tais recursos;

CONSIDERANDO que houve suspensão de cirurgias eletivas e de outros atendimentos;

CONSIDERANDO que, dentre as denúncias efetivadas, tanto na imprensa, quanto em depoimentos prestados junto ao Ministério Publico Federal, surgem indícios de atendimento inadequado de pacientes internados, seja pela falta de medicamentos, seja pelo não funcionamento de aparelhos indispensáveis à preservação da saúde, seja pela insuficiência da alimentação fornecida aos internados, seja pela ocorrência de falhas administrativas;

CONSIDERANDO que o patrimônio da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara pertence à sociedade, mesmo porque em grande parte suportado por recursos públicos;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de manter adequadamente os serviços de saúde que devem ser prestados à população, em face dos direitos constitucionais mencionados nestes;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica decretada a INTERVENÇÃO, nos termos do inciso XIII, da Lei 8.080/90 e a REQUISIÇÃO de todos os bens e serviços prestados pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 43.964.931/0001-12, como também todos os seus ativos, sejam eles quais forem, além de todos os serviços prestados por todo seu corpo clínico e empregados, afetados à prestação de serviços para o Sistema Único de Saúde – SUS, inclusive eventuais extensões denominadas como serviços terceirizados.

Parágrafo único. Ficam requisitados também todos os bens que compreendam o patrimônio da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara, instalações, bens de consumo, equipamentos, estoques, contas bancárias, aplicações e todos os outros bens e direitos, de qualquer natureza.

Art. 2º Em razão desta intervenção qualquer ato praticado pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara, em desacordo com este decreto, será nulo de pleno direito.

Art. 3º Para gerir, administrar, fiscalizar os bens requisitados e providenciar auditoria, fica criada a Comissão de Administração a quem se confere poderes para tomar as providências necessárias à manutenção dos serviços de saúde à população atendida pela Gestão Plena do Sistema Municipal, de modo a sanar eventuais problemas e dificuldade, dotando a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara de condições essências à continuidade dos serviços, constituindo-se referida Comissão dos seguintes membros:

I – Dr. Nicolino Lia Junior – Presidente

II – Dr. Eduardo Lauand

III – Dr. José Roberto Polletti

IV – Dr. Roberto Ferro

V – Enf. Sonia Maria Masini Azarito Silva

VI – Donizete Simioni

§ 1º Fica nomeado interventor o Presidente da Comissão de Administração.

§ 2º A Comissão de Administração prestará contas semanalmente ao Gabinete do Prefeito, que as divulgará à população.

§ 3º A Comissão de Administração será assessorada pela Secretaria de Negócios Jurídicos, pela Secretaria Municipal de Saúde e pela Secretaria de Administração, as quais se deve reportar no sentido de informar a situação real dos fatos, bens, valores e problemas de administração encontrados, assim como soluções implantadas, para eventual apuração e providências,  inclusive em âmbito exclusivo do Poder Judiciário Federal.

Art. 4º  Fica fixado o prazo de 30 dias para que a Comissão de Administração apresente ao Gabinete do Prefeito relatório e prestação de contas inerentes às atividades e providências necessárias ao desempenho da intervenção.

Art. 5º A intervenção perdurará até a total regularização e normalização dos serviços de saúde necessários ao atendimento da população, devidos pela Gestão Plena do Município de Araraquara.

Art. 6º Fica a Comissão de Administração autorizada a requisitar força policial municipal, estadual ou federal para garantir a segurança da população em geral e das instalações, equipamentos, arquivos e patrimônio da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Araraquara, no momento da ocupação administrativa e durante o período em que perdurar a intervenção.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 23 (vinte e três) dias do mês de junho do ano de 2003 (dois mil e três). 

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

DR. SÉRGIO DE OLIVEIRA MÉDICI

Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

ELIANA APARECIDA MORI HONAIN

Secretária Municipal de Saúde

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária Municipal de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2003. (“RC”).

